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Ano VIII. Números 1.628 e 1.629. Macapá, 3a. e 4a .-feiras, 19/20 de dezembro de 1972 

AT~S DO PODER EX!CUTIVO 
Prefeitura Municip al de Ma capá 

Lei n 2 11 - de 04 de dezembro de 1972 

Eslima a Recdta e fixa a D~spesa da Prefeitura 
Municipal de lVlacapá, para o exercício financei­
ro de 1973. 

O Prefeito Municipal de Mncapá 

Fnço saber que a Câmara Municipal apr ovou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. l~ - O orçamento Geral do Mnnlcípio de Ma­
capá para o Exercício Financeiro de 1973, comp~sto petas 
r eceita e despP.sa de Orgàos de Administr.·ção Direta, es­
tima a Rt>ceita em C:r$ 7.800.000,(0 (sete mllhões e oitocen­
tos mil cruzeiros) e fixa à Despesa em !gJal importância. 

Art. 22 - A receita será r~alizada mediante a arre­
cadação dos tributos, r endas e ot:tra.> Rece tas Correntes e 
de Capital, na forma da legislaçãa em vig.Jr, constantes do 
Anexo r.2 2, desta Lei e de acordo com o seguinte desdo­
bramento: 

I - Receita Correntes 
1.1 - Ru:eita Tributa ria 
1.2 - Receita Patrimonial 
1.6 - Receita lndu~tria l 

1.4 - Transferências Correntes 
1.5 - Receitas Diversas 
2. - Receitas de Capital 
2.1 - Alienação de Ben~ Móveis 
e Imóveis 

775.1100,00 
162.000,00 
227.000,6!) 

2.000.000,01) 
346.UOO,Il0 

40.000,01) 
2.2 - Transferências de Capital 4.25 J.ooo-;-oo­

TOTAL: 

3.510.000,00 

4,290.000,00 

7.800.000,00 -----
Art. 3º - A Despesa será realizada segundo a dis­

criminação do Anexo nº 2-A, constante de ta Lei, que ap1·e­
s~nta a sua compos ição por Orgilos, conforme o seguinte 
desdobramento: 

Despesas por Orgãos 
I. - Poder Legislativo 
1.1 - Câmara dos Vereadores 
2. - Por Executivo 
2.1 - Gabinete do Prefeito 
2.2 - As~essoria Técnica 
2.3 - Departamento de Administra-

337.946,00 

193.713,00 
40.0<)0,00 

<;ã o J .'l54.4J3,oo 
2.4 - Departamento de Finanças 1 .3o9. ~!'72,oo 
2 5 - Departamento de Educação e 

Cttltura 
2.6 - De;)~rtamento de Obras e 

Vhçõo 
2.7 - Serviço Municipal :.ie Estra-

! .6o4.274,oo 

J.6o1.5~4.oo 

das de Rodagem 1.2oo.r.oo.oo 

337.9{6,00 

7.462.o54,oo 

2.8 - Serviços Industriais l53.U'i8 ,oo 7.8oo.ooo,oo 

Art. 4° - Fica o Poder Executivo autor izado a t o­
ma r as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita. 

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
créJitas suplementares, at o limite correspondente a 200,0 
(vinte por centJ) do total da despesa fixada nest a Lei, com 
as seguintes finalidades: 

I - ntender insuficién:::ia nas dotaçõf's, especialmente 
as rela tivas a encargos com pessoal, utllizandc, como recurso 
a Reserva de Contigência; 

li - atender programas financiados por receitas com 

destinação especí fica, utilizando, como recurso, o definido 
no § Jº do art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
dispensados os pedidos de abert ura de créditos nos casos 
em que a Lei dete:·mine; 

Ili - atender insuficiência nas dotações destinadas à 
program~s prior itários, utili:zando c0rno r ecur so as disponi­
bilidades caracterizadas no item III do § Iº do art 43 da 
Lei nº 4.3;!0, de 17 de março de 1964. 

Art. 6º - Esta Lei erltrar á em vigor a partir do dia 
1º de janeiro de 1973, revogadas as disposições em contrà­
rio. 

1972. 
Palácio 31 de março. em Macapá, 7 dezembro de 

João de Oliveira Côrtes 
Prefeito Municipal 

Rubens Antônio Albuquerque 
Diretor do Departamento de Administração 

Superintendência Nacional do Abaste­
cimento. (SUN AB) Delegacia do An~apá. 
(DE:i P) 

Portaria nQ 005/72. DEAP, de 14 de dezembr o de 1972 

O Delegado da Superinte ndência Nacional do Abaste­
cimento - (SUN AB) no Território Federal do Amapt., no 
uso das atribui~,ões q ue lhe silo conferidas oeto Artigo 4º 
àa Portaria SUPER 59/'72 de 05.12.72 e conforme Circular 
n 2 816-SE/ DG, de 12 do corrente; 

Considerando que o café torrado e moído é mercado­
r ia essencial ao consumo da população e que, presentemen­
t e t orna-se necessário assegura r sua livre d istribuição por­
preços que além de garantir remuneração jast a aos torre­
fadares, seja acessível ao consumidor; 

Consijeranào que a fix<~ção de preços de mercadori­
as essenciais est:'i a utorizada pelo Artigo 2º. Inciso li da Lei 
Delegada n° 4, de 26 de se tembro de 1.962. combinado com 
o seu Artigo 6Q Iooiso IV; 

RESOLVE: 

Artº . 1° - Fixar, no Ter ritório Federal do Amapá, os 
seguintes preços máximos permi~siveis para a venda. ao 
consumidcr, das marclts de café to rrado e moído abaixo 
discriminados: 

Marcas 
Ca fé Macapú 
Café Equador 
Café VItória R€>gia 
Café São Crig:ovão 
Café União 
Café Palmeira 
Café Mandrack 
Café <<6 Irmãos • 
Café Hiléia 
Café Almirante 
Café Socafé 
Café Funisa 
Café Moka 
Café Vitória 
Café Campeão dos Tamoios 

Preços p fQ uilo 
Cr$ 9,70 

9.70 
9,70 
8.40 

~ 8,40 
~ 8,40 

8,40 
« 8,40 
< 8,40 
« 9,20 
« 8.90 

9,00 
~ 8,60 
~ 9,70 

9,70 

Parágrafo único - O preço de venda para a fração 
de café, será obrigatoriamente pr opo rcional ao p reço fixado 
neste Artigo. 
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As Rrpartiçõ <'~ Públicas I E X p E D I E N T T '"'l I As Rt• ptutlções l'tíhlicu 
Tcrritf·fiais deverão r emeter I r L cingir-Fe•ilO às assioatur.!s 
o expeditlnte destinad···' fi pu-~ anuais t·r:~1ovndi\A alé 2:! de 
bli:~açüo nes te DIÁ[liO OH- IMPRENSA OFICIAL !"evereiro de cadu ano : its 
GIAI. dlá riam~nte, até às I . .. . .. ., .. ,. iniciadas, em qualquol' r-po r:n 
1:3:30 horas. exceto 110s ~ába- DIRETOR pei11S órgt1os comp{' t!lotcs. 
ri os quanrlo devrriio fuzf-lo \ A f im de possibi l itar a 
~;t~ às ll:8ll hnPlS. Carlos de Andrade I- ll?les r emessa de \"8lores llCOilip~-

As reclaiJJnções pertioen- " .. • .. • * • • i nhados de csciJrPc:mru t ':l8 
teA à mntrria r otrii.Juida, nos DIÁRIO OFICIAL 1 quanto e tlt1a aplica~~o . sr:t-
•11l'iOR •tr~ erros ou f'miss6cs, l mprc~ so nas OHclnaa dn lrnpren s11 ')ri cial i citamos use•n os inte r est<aÔ·M 
r!evcrlio ser formuladas por MACAPA - 'f. !". AMAPÁ I prefr~r~ncialrnen t e cheque C•U 
esc1 i to. ú Scçiio llC' n. edaçào, • • • • •" "·• 

1 
\'ale postal. , . 

das 9 ils 13:30 h'lrll.S. no má- A S S IN A T U R A S I Os "uplemenlc•s as edt -
ximo até i 2 h o r as epós a Anual . C r$ 25,00 <..õ~s rto& Õ!'g!ios olicials .;ó 
li!l1dn <lr.'s órgão~> oficiais. Semestral. « 12 r.0 1 su fo rnecer1iu aos as&iuanltlb 

Os orig i a~is deverão ser ,:J • que as !<Oiicitarem no ato t!a 
ctatilogmflldos c autcnticndos, T rimestr al 6, 25 I assina tma. 
·ressnlvuJas. po t· quen1 de tJ i - Número avulso. « 0,30 u [ uucionário público f~-
nllr, ~J.s uras e emendas. «BR, ~I-LIA t:' D'~ ~· • •0~!:- ':.,"

1 
. t d , 1 .t doral, terA um desconto te 

..:.xcetuadaR aR para o ex- . r·~," _ - .c..ste Iallo 1~1" .e encon rJ "p,:a. el u-
1 

JOO oJ · Para faze r jqs a ê~:e 
ta rio r que l'eri\P s l' 111 p r c I r a no Sulao Nacwnal e Intetna~wnal d~ Im;>r •~a. da GC!:>f'Onto dt>vcd pro\ a. r esta 

. ', . COOPBR PTIESS, no «l:lra~ Jln Imperial Ho<el . I . ~ ' d . _. anmu., ns af'~maturaH poclrr-1 - ~--,- - ---.----- -~ -- - --·-=-· cn ndtç~to nh a to aa,sw atU t!i 
sr-llo toma r , rm qualquPr Pu1·a tat~i l !i!l l' aos a~s1na n - ~ A f1m ~e evtla r soluça.o , 
époc~u. pnr H' i ~ 1n\'H.'s ou um I tes . u \'CI'1flcaçao do prazo de el e contllnndactc. oc• r ecebi- O custo de ca~a ~xempl Lr 
Hno. I vnltladc de s ua~ assinaturas, n1eut o do:; jorntl iS, l eve m atra:'ado dos orgaL•s o 1· 

na parte superior do encterê- os u::-sioaoks ptO\'i l eneiar a CIHis s trá , na ver. da a vul .;a 
As assi naturus ,·encidas 1 ço \'ilo imr.ressos o ntímero resp1·diva rf:nova~io com p,·rtJ~cida de t'r$ 0/ll Ru '-o 

NJdcr:io ser susp< n ~1:s srn. I do talão de rt'gistr~>, o mês e antec~edê 1C'ia 1nil&iJn t de t rin- fli\'SJuo ano, e ue Cr$ 0.-J:'! 
Hiso pré,·io. o uno em qur findará. ta (;'lOJ dill:--. , r•or ano docorritl o. 

---- ----------·-----------· ·---
Art º 2° - O lançnmento de qunlquer out! a marca de 

café só poderá ser feito após previa fixa,·ão, pela 
SUNAB/DEAP, do seu preço de ,·endu ao consumidor . 

Art0 3º - As torrefações que possuem marcas de 
café torrado e moído não relac ionndas nesta Portaria, ficam 
obrigadas a, n o p razo de 72 horn s, comunicar à Delegacia 
da SUNAB. as ~uas denominações. para efei to Ce f:xaçào 
de seus preçO!'. 

Art" 4º - Os estabelecimentos comerciais sujeitos as 
normas desta Porta ria, ficam c.brigados a afixa r, em lugar 
vi~ivel c de fücil leltura, em a lga• ismos de no lllÍnirno 
3 (t rês) centímetros ele altura, a tabe la de prt>ços r e l<Jtiva 
as nl<Jrcas de café torrado e moído por eles comercializadas. 

Ar t 0 59 - O descumprimento do àisposto n~>sla Por­
ta ria sujeitará os infra !OJ es às s<ont.;ÕPS previstas em Lei 
Dclcgnda nq 4, de 26 de setemoro dn 19"2, no Decreto-Lei 
n" 422. de 20 janeiro de 196J, indepen Jente das demais co­
mina<;ões lc:{1is em que possam ser capítulacbs. 

Art" 6° - A presente Portaria entrará e:n \· igo r a 
partir da ci;;t1 d~ sua publkação no Diário Ofi, ;al do Go­
verno do Territórío Feàeral do Amap{l, r·evogada a Pt>rh•ria 
OC4/í2. DEAP, de 23 de outubro de 1.972 e demais dispo­
sit;õ.es em contr~.rio . 

IlLl.l~sú Bc.rges de Olivr ira 
Delegado SU"\IAB/D8AP 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
de Construção Civil do Território F ederal do 
Amapá. 

Editlll nº O 1-STJCCA/72 

E.> te ed ital foi republicad0 no Diá 1 i o Oficial de 
nºs 1 ô26 e 1 6:!7 3a e .fR f..:.üa~. 12/l:l de dez,. mbru 
de 19n pc.r incln e(,.âo na sua publ icaçíio do dia 
I l / 11 /72. 

JJiui.w7o de Cclonlzaçr7o 

Seçãl• d·· Terrns 

EDIT A I S 

De ordt::m do Senhor Diretor da Di\:i~ão de Coloni­
zação, torn o público aue, Benedito Hibeiro Campos Filho, 
bras!leiro, casado pecuarista. portador da Ca rteir a de Iden­
tidade n9 22.555-TFA, residente e domiciiiado no lugnr de­
nominado «Ilha do Arapapá», Município de Macapá, vem 
mui respe itosamente nos termos do Artigo 133 e seus 
§§ e § único do Artigo 2f'3, do Decreto-Lei n° 9.760, d e 5 
de setembro de J .946, r equerer a Vossa Exce lência, Licen­
ça de Ocupat;ão de uma ;,rea de terras da União, situada 

na «ILHA DO AR.ó.PAPÁ•, n~ Igar aqé «PIRATIVA» Mu­
nicípio de Macapá, ':!L rangendo uma área de !JO ht!dares, 
ressalvados os terrenos d~ Marinha pon:e~tura exis lente G, 
distando da linha U vlsória do Te~ ritório Nacional mais de 
160 quilômetros q ue o r equerente pre tende para dar pros ­
seguimtnto aos trao.J lhos do I ndú~tria pecuária. 

De acorde) ct 1"'1 a Cen a rca ;ão procedida pe la DTC. a 
Áre:l tem as se!(Uint:!s in:lic&çõe~ e limites: - «ILHA DO 
ARAPAPÁ •, faz fr<:'•le pr.ra as ter ras ocupadas por R ai­
mundo Lino do E~ } rito Sar.to e outros; !Imitando-se pelo 
IH do dire:to !'<)Ol tu .:as ccur-adas por R ufi no R. dos Santos; 
pelo lado elVfUE!I do _ )m t err·as t.Jevolutas e fundos com t e rr3s 
ocupadll~ por V<Jld 1ar Sil\·a C:::~ Costa, medindo 9v0 metros 
de frer.te por l.OOf litos de Iundos. 

E, "Jara q•te " tião ;; legue ign orância, será est e pu­
blicado p~la Im[) re .;a Ofidal e <:dixado pelo prazo de trin­
ta (30) dias à port ; do Ed•fício desta Itepa rtição. 

Maca} ti, ! 2 de dezembro de 1972. 

Le:1rdro Marc<>fino Bezt>rra 
Chefe da Se.,:ãv de Terras 

De o1·dern do Senhor Diretor da Divisão de Colon iz~­
çào, torno PL b ic:) q•1e, Valdemar Si!\·a du Costa, brasileiro, Sl'l ­
tciro, p~:-u1n~ ta, rf·bidente e domicil iado no lugar denOJT.i­
nauo ll h 1 diJ .Arat.apú», i.VIuniciiJiO de Macapá. vem m~i 
respeitos<'!Ttente nos termos do Artigo l 3J e seus §§ e § 
únic.:> do r\rii;.{ú 20::. d'J Decreto Lei n° 11,760, d e 5 de se­
ten.bro de l.!HG, rcque r·er a Vossa E);celência, Liçença de 
Ocupação d<' urna área ele terras da União, s ituada 11a 
«llha do Arapnptv, no Ignraré • P irativa », Município de Ma­
capá, abran;.;enoo t.na áre1 de 150 hect"'res. ressalvados os 
ter enos de m ... rin!-z. pon·entura ex!slen\Ps, distando da 
linha divisóna do T!tl'ilório N:1cional mcis de 160 quWl­
nwtr.-.s que o r~qu<>:·enle pretP.nde p<Jra d1r início aos t ra­
ba lhos da l ndúótlia Pe..:uária. 

- De aco: d • com a Dema•"Caçcio p!' c~dida p l'l DTC, 
a ána tem a:: sew:'nlE:S in ..!ica,ões e limite~: - u[iha do 
A rapará> .. f<~z frer.lL par a as l "' r~s t..CI!padas por Bened.to 

' l\i!Jeiro Ca:n pos Fi !I o, por onde mede 1.000 mctr<Js, p(;JO 
lado di n'ito com canr•os gerais (de,·oluta~). pelo lado es­
qu~: dJ ai nua co.n trrr3 ~ devolubs, mcjindo J.f'OO metLOs 
de frent <! por J .5UJ d1tos dP (u,;dos. 

E. para que se niio a legue ign01 úncia, será e~te pu­
bl:cado pela Irnpreasa Oficial e afixaco pelo prazo de trin­
t a l 30) dias à porta do Edifício desta Repartição. 

Macnp6, i2 de dezembro de 1972. 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Stção de Te rras. 

De ordem do Senhor Dir·etor da Divisão de Coloniza­
ção, torr.o público que, Sérgio dos Santos Lara, bra5ile iro, 
so l t~ro, técnico, agrícola , r esid ente e domiciliado nesta 
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Cidade, à A venlda Padre Manoel da Nóbt ega, n2 372, vem 
mui respeitosamente nos termos do Artir,c 133 e seus §§ e 
§ único do Artigo 203, do Decretv-Lei n~ ~.760, de 5 de se­
tembro de UJ.16, reque rer à Vossa Exct:lf'lcia, Licença de 
Ocupação de uma área de terras da Unii:o. situada à mar­
gem direita da Rodovia «Duque de Caxi::~3~, Município de 
Macapá, abrangendo uma árf'a de 2 30.'10 hectares, res­
salvados os terr"'nos de marinh3 oorventur".. exi:>tentes, dis­
tando da faixa de fronteira mais de 160 quilômetros que o 
requerente pretende para desenvolver os trab<tlhos de 
avicultura. 

De acordo corn a Licença de Ocupação cedida ante­
riormente ao Senhor Natan Carvalho, a á re<• tem as seguintes 
Indicações e limites:- Faz frente par~ a mnrgem da Rodovia 
«Duque de Caxias•. por on le me le 96 mEtros; limitando-se 
a dir eita com terras de Dun.;al Melo med ndQ 3:>0 metros, 
pelo lado esquerdo com Ag.:>3tinh) B<>lo Pinhcin, por onde 
mede 180 metros ~ fundos com a linha de Detr.arcação da 
área do Aeroporto Internacional Je Macapt., no rumo de 32 
graus 45 minutos Ne, por onde rr.ede 120 'Tletros. 

E, para que se não aleg11e ignor[ ncia. será este 
publicado pela fmprensa Oficial ..! afixr.dt pelo prazo de 
trinta (30) di:~s a porta c!o Edifícín desta fi lpartição. 

Macap:i, 12 de Deze nbro de .972. 

Leandro Mareelino Bezerra 
Ch!"fe da Seção de Te1 ra:, . 

AMAPÁ CLUBE 
ESTAT U TOS 

(Continuaçiio no n2 1.481 , 2'·ft:ira, G de março de 1972) 

Art. 14° - Será conferido o titulo àe sócio Benemé­
rito-Atleta ao atl eb.1 que tiver dP··endido o <:lube por mais 
de dez (10) a!1os Ininterruptos. em qualquer das modalida ­
des esport iva~. 

Art2. 15° - A proposta se ·á encaminhada ao Canse· 
lho Deliberativo pelo Conselho D retor e sará concedido se 
homologado pelo Conselho Delib··t at ivo e o seu processa­
mento será fe ito tle conformidudc: com os artigos 10 e 11 e 
seus parágrafos. 

Sessão HI 

Dos Sócios Pr o ) r i etários 

Art. 162 - Pat·a ser adnlitido como sócio propr ietário 
deverá o candidato, além de pos>uir o res,)ectivo título de 
propriedade do clubt, te r sua prc po,ta aprovada pelo Pre­
sidente do Amapá Clube, ou pel<· Conselho Diretor, quando, 
a critério da presidência a esta f.;r submetida e s<~tisfazer 
as seguintes exigências: 

a) - preencher a pro;:osta assinando-a de próprio 
punho; 

b) - nt<:!ndet· as condlçõf's pre\·istaf no a rtigo 6° e 
seus itens; 

c) - pre5tar informações comple menta t es julgadas 
r.ecessá rias pelo Conselho Diretor; 

dl - apresentar, sendo menor, aLttorlzação paterna ou 
do rt>sponsável legnl. 

§ 1° - Para ser sócio proprietário Pão haverá limite 
<'<' !dade, mas o ~ócio só ficará inv<-stido dos respectivos 
ciin:itc , ~. quando completar dezoilv (18) onos de idade. 

§ 2° - Para ser sé'clo do Am apá Clube, além do 
cumprim ento dos dispositivos do anigo lti, ficará sujeito 
<lO pagamento das tnxas de expeclientl', e as mensalidades 
de tnJnutcnção; 

§ 3º - O sócio proprietário n.enor de dezoito (!8) 
anos não poderá transferir seus direitos d(' associado. 

Art. 172 - O adquirente do título gozará de todos os 
d ireitos de sócio proprie tár io, de~de que satisfaça, em dia, 
as obr igações financei ras previstas neste Esta tuto e as que 
fore m estipuladas pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 189 - Os títulos são nomina tivos, pagos em 
moeda ..:orrente e t ransferíveis por atos «in ter-vivos» ou 
«causas-mortis •, observadas as restrinções des te E~tatu to. 

Art. 19° - A transferência do título dependerá da 
prévia aprovação do Çonselho Diretor e do pagamento da 
t axa de 20° 0 sobre o valor nominal da última série de títu-
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los emitidos pelo Amapá Clube e de 10° 0 quando a trnns­
ferência fo r de pai para filho ou vice-versa. 

§ único - Para transferência inter-v ivos» ou «causa· 
mortis» deverá ser levado ao conhf'cimento do Conselho 
Diretor para se r veri~icado se o cand!dato preenr~he as con­
dições exigidas no Artigo G" e receber a aprovação. 

Art. 20º - Nos transferências •causa-mortis» se o 
Conselho Diretor se opuser 2 admissão do herdeiro ou le­
gatário. ê!e será indenizadu pelo va lor do titulo avaliado no 
inventári". dentro do r1razo de sessenta (60) dias, a contar 
da data do pedid0 de transferência, salvo se preferir trans­
ferir a tercelros. 

§ único - Os herdeiros d irf'tos ou cônjuge sobrevi­
ventes estão isentos do pagamento de taxa de transferência. 

Art. 21 Q - O sócio proprietário niio poderá alegar 
ignorância ele artigos e cláusulas do presente Estatuto. 

Ar t. 22.0 - Não será consid~rado pessoa da família 
do sóciu o filho ou dependente do sexo mas..:ulino, maior 
de dezoito 081 anos. 

Art. 239 - Somente terá ingresso como pessoa da 
fumília do sócio, as que forem inscritas AO clube como tal 
c que seja espo>a, mãe, irmã soltt it a, !ilha. nora, enteada, 
sogra ou que \' iv~,m sob a depent:!f.ncia mo:·al e econômica 
do sóc io. 

Art. 24° - Qualquer 2to de indi sciplina, falta de res­
peito, tentativa de deso rdem. ofensa moral ou ação que 
venha a causa r pn.: blemas para o Amapá Clube, praticado 
por pessoas da fumí lia do sócio. assumi rá automat icamen te 
a respon sabilidade do fato o sócio propriLtáriu de quem o 
infrator é dependente. 

Art. 25° - Ncnl1l'm sócio poderá facilitar o ingresso 
na sede ;:or.ial, de qm:lquer pessoa alheia ao quadro social, 
seja nos dias de programaçãu, jogos ou dias comuns, sem 
q:.: e o seu convidado tet ha f'rn mãos um convite de um dos 
membros do Conselho Diretor. 

Art. 269 - O sócio proprietário teró direito nas As­
sembléias Gerais a tantos votos quar.tos títulos possni r, 
podendo votar e ser vc t 1do. 

A1 t. 27q - O numerário proveniente dos títu los será 
sempre investido na melhoria dos bens patrimoniais e sua 
contabilizaçiio será feita em conta ativa. com os saldos de­
p ositados em qualquer agencia ban.:ária. 

Art. 28" - Os adquirentes dl' títulos de sócio pro­
prie tá rio somente pa~sarão a gozar dos seus dire1tos so..:iais 
npós a integra lização do valor do titulo; 

~ Único - Depois de pa go os títulos o sócio pro­
prietário . para continuar no gozo de todos cg direitos so­
ciais, fic<:rá obrigado ao pagamer. to das mensalidades de 
m<:nuten!;'ào, dirlmidJs pelo Conselho Diretor e aprovadas 
pelo Con~elho Deliben'lti\'o. 

Art. 29º - O Amapá Clube não ficará obrigado ao 
envio de programaçfto ars seus nssnciado il e quando houver 
interesse cie um sócio participar . deverá o mesmo procurar o 
membro do Conselho Diretor encarregado -:lo setor. 

Ar!. 30º - O <.traso no pngnmento das mensalidades 
de manutenção. implic;Jrá em pérda dos direitos so<:iai~. 

Art. 31 ° - Quando o débito do associado atingir n0 
valor da aquisição do seu t ítuln. c0nsiderar-se-á automati ­
camente. desligado ào clube. não podt>ndo o faltoso exigir 
ou reclamar. 

Ar t. 32° - Qu<Jndo o socto proprietário estiver in­
curso no artigo 31, o Conselheiro encarregado da Tesoura­
ria levar é• o caso à reu nião do Conselho Diretor. partindo 
daí as providências para o p~ocesso de el iminação do sócio, 
com um exp<:dientc endereçado ao íaltoso, dundo prazo pa­
ra liquid<.ção de seu débit0. 

Ar t. 33° - O sócio proprietário quando em processo 
de eliminaçiio, poderá transfair o seu título. desde que se­
jam observados os dispositivos estatutários do art. 6º. iten3 
I e li e indeniznndo todos os valor es pendentes. 

Art. 34.c - Niio ficará isento do pagamento da t axa 
o sócio que adquirir título de sócio eliminado. 

Sessão IV 

Dos sócios contr ibuintes e quadro de atletas 

Art. 35 ° - Os sócios contribuintes dividem-se nas 
seguintes categorias: 
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a) - Efeti\·os 

b) - Efe tivos atlet3s 

c) - Juvenis 

d) - Juvenis atleta s 

e) - Infantis 

O - In fantis atletas 

g) - Itinerantes 

§ único - As propostas para admissão de qualquer 
categoda além das exigências deste Esta tu to, ficam ~ujei­
tas, no ato da aprestntação, ao pagamento de uma taxa de 
expediente fixada pelo Conse lho Diretur, para o respeetivo 
processamento. 

Art. 36° - Os sócios efetivos atletas, juvenis atletas 
e infantis atletas <.:onstituirão o quadro de A lletas Jo Ama­
pá Clube. 

§ único - Os sócios titulados, prcpriet~rios, efetivos, 
juYenis e in fantiB pessoas da félmília dos sócios, poderÃo 
pertencer ao quJdro de atle 'as, sujeitas aos mesmos de­
ver~>s prevbtos neste Estatuto e no Regulamento das ati­
vidades E:-sportivas. 

Sessão V 

Da Admissão, Perm anênci,1, Tr:1nsferéncia e Readmis­
são de sócios contribuin tes. 

Art. 37\! - Para Rer admitido como sócio efetivo 
deverá o candidato, além de satisfazer as condiçõ<>s abaixo, 
ter sua proposta apr ovada pela prt-sidência do Amapá Clu­
be ou pelo Conselho Diretor, quando a critério da presi­
dê ncia a este for submetido, e , 

a) - preen<.:her a proposta assinando-a de próprio 
punho; 

b) - atender as condições previstas no Art. 6º e seus 
itens; 

c) - ter mais de dezoito (13) anos de idade; 

d) - prestar as informações complementares julgadas 
necessárias pelo ConsE:lho Diretor; 

e) - obrigar-se ao pagamento da jóia e. adiantada­
mente, a taxa fixada pelo Conselho Diretor e aprovada pe­
lo Conselho Delii.Jer<:ti\·o; 

í) - apresentar, sendo menor de idade, autorização 
paterna ou do re~ponsáve l legal para ingresso nos quadros 
juvenis e infantis. 

Art. 38º - Poderá o Conselho Dirttor, em cada ca­
so e quando pleiteado, permitir o pagamento da jóia em 
cotas mensais e sucessivas. 

Art. 39º - Ocorrendo atrazo no pagamento de três 
(3) prestações mensais da jóia, fica automaticamente cance­
lada a p ropos ta e o interessado P<'t·derá o direito de reem­
bolso dos valores pagos, a titulo de despesas de expediE-n­
te. 

1 - Sódo Efetivo-Atleta 

At·t. 40º - Para ser admitido como sócio efetivo­
<ltleta, terá o candidato que satistazer as seguintes condições: 

a) -- encaminhar proposta ao Conselho Diretor, atra­
vés do Depart ar,entu em que H'J i! vinculado o atleta; 

b) - atender as condiçõ?S previ; l<'S n o Artigo 6º; 

c) - ter mais de dezoito ( 18) anos de idade e o par~>­
cer favoráYel do Dep 1rta 'TI .:nt0 compelf nt ~ . quanto aos 1 e 
quisitos físicos e <sptiàiio para o esporte que pretenua 
praticar; 

d) - prestar informações complementares julgadas 
necessárias pelo Conselho Diretor; 

e) - apresentar autcrizaçf. o paterna ou do responsá­
\·e l legal, quando menor de idade. 

Art . 41.0 - O sócio efetivo·atleta fica dispensado do 
pagamento da jóia e mensalidades enquanto E>m atividade, 
ou quando por suas condi<;ões individuais de economia, r e· 
gime escola r cu outra&, à juízo do Cc.nselho Diret01·, não 
lhe seja permitido pr eencher as obrigações, direitos e ou­
tras prescrições estatutá rias. 

Art. 42. 0 
- Serão excluídos do quadro de sócios efe-
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Uva· atleta. por a to rlo Conselho Dir etor ou proposta apre­
sentada pelo Diretor do Depar tamento a que está v inculado. 
aqueles que: 

a) - não confirmarem os requisitos de capacidade 
t écnica; 

bl - perderem a eficiência esportiva e não se mos­
trarem empenhados nas diEputas em que tomem parte; 

o ) - não satisfazer em as exigências de assiduidade 
nos exercício regulamentar; 

d) - comete. (·m folta grave ou indisciplina prejudi­
cial aos interesses ~ o C lube; 

e) negar-se competir contra qualquer adversário ou 
clube; 

2 - Sócio Juvenil 

Art. 43.0 - Para ser admitido como sóc!o-ju\'enil, 
àeverá o cand idato satisfaze r as condições previstas neste 
Estatuto nos a r tigos 37 e 38 e seus itens e: 

a) - apreser,tar autorização do pai ou responsável; 

b) - ter mais de quinze (15) anos e menos de de­
zoito ( 18) &nos de idade. 

Art. 442 - O sócio juveni l gozará de todos os direitos 
do sócio eferivo, a~:Eim como sofn:rft todas as penalidades 
previstas para os adultos. 

3 - Sócio juveni l-at leta 

Art. 45º - Fr rR ser admitido como Sócio Juvenil­
atleta devera o caz.c.idato t er as condições previstas neste 
Estatutos: 

a) - ser maior de quinze (15) anos e menor de de­
zoito (1 8) anos d<:! idade; 

b) - apr eser.tar autorização do pai ou responsável. 

Art. 462 - O sócio juvenil e juvenil-atleta está in­
curso também nos ç_ rtigos 40, 4 I, 42 e seus iten~. 

4 - Sócio Infant il 

Art. 47º - P< ra ser adm itido como sócio Infantil, de­
verá o candidato te· mais de ~ete (7) anos e menor de 
quinze (15) anos de idade, e 

a) - te r sua prO!iiOSta aprovada pela Conselho b irE-
to r; 

b ) - salisfaier as .:)Ondições pnvistas nos art igos 
37, 38 e 44 e seus tens. 

5 - Sócio Infantil-Atleta 

Art. 48° - Paro ser admitido na classe de sócio In ­
fantil-atleta, deverb o condida to ter as condiÇÕt!S previstas 
neste E,;tatuto, e, 

a) - ter mais de sete ( 7) anos e menos de quinze (15) 
anos de Idade; 

b) - gozará das vantagens previstas no Artigo 28; 

c) satisfazer as condições dirimidas no Artigo 6Q. 

(Contir.ua no próximo n úmero) 

Chamutla de Empregados 

Cil:-!os Santos Sobr inho, Gerente do <'BAHNUS 
C!RCUS >, ora com apresen tações ne;;ta cide~àe de MacRpâ, 
pela pt·esC'nt~ nota de chamada. notifica a reassumirem 
SUbf' fLltl ('Ões no ciiado circo, n u prazo de três 13) dias, a 
contar dt>s ta data, o Sr. Matusalém Canadínho e Sra. Cecí­
lia Fernandes Canadinho, conhecidos r.r tist icamer.te, o pri­
m eiro como Mar~;ovitch e a segunàa Cllmo Patrícia. 

Notifica, outrossim, que expirado o prazo sobredito e 
não tendo reassumido suas funçnes os empregados em 
aprêço, fica caracte rizad g o abandono de emprego por par­
te dos mesmos, na iorm a do disposto na a línea <<Í», do 
art. 482, da Consolidação das L~is do Trabalho. 

Macapá, 19 de dezembro de 1972. 

Carlos Santos Sobrinho 
Gerente 


	

